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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI °1 -01-0728/J997

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
denominação de todos os pontos de
taxi localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

,ART. 1° - Torna obrigatório, além da numeração já
existente, a inclusão de denominação de todos os pontos de taxi localizados no
Município de São Paulo.

2° - A denominação a que se refere esta Lei, dará
preferencia na inclusão de nomes de taxistas mortos durante o exercício de sua
profissão.

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

CÓD. 0522
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ART. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de lações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

ART. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as gjposições em contrário.

Sala das Sessões, R-, dle 	 den

172,2

-'1644 4/14-í
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem como escopo, facilitar ainda mais a vida
dos usuários de taxi, indicando todos os pontos com nomes e também com a
numeração já existente.

Outro objetivo da propositura é prestar • singela
homenagem a todos os taxistas mortos durante o exercício de sua profissão,
como forma de lembrança e consideração.

Deste modo por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade,
aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

44./Átii4k4

WADIH MUTRAN
VEREADOR

PPB

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 01'7 

do processo n°	 728 	 de 19  97	 18/  08 	 / 97 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

'Sobre o assunto, consta:

Em 18-08-97

PL. 689/93.

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Para se manifestar sobre o

PL 689/93, de autoria do no
bre Vereador Cosme. Lopes, que

trata de matÉria similar à" de

seu Projeto.

/ 2_/247i-

O RODOLFO
esid nte*

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

21.08.97

NE
*p

,'!!F

LU!"../. AREIAS VE CARVALHO
*1_

Côo. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP



sob folha 	  rl?

Em.

(a)

Senhor Presidente:

Venho ã" presença de Vossa Excelencia apre7

sentar manifestação com relação ao r. despacho de fls. 04, infor—

mando que o PL n9 689/93 não e de mesmo teor do PL n9 728/97 de

minha autoria.

Deste modo requeiro que o supra citado PL

de minha autoria retorne a tramitação normal perante as Comissjes

Permanentes.

kitpÁ "Ah;
WADIH MUTRAN
Vereador-PPB

A, Douta Comissão de

Constituição e Justiça:
•

Ante a manifestação do autor t r apreciação

À Com. do Const. e Justiça

09	 9

LUIZ 8 .;10,11`;"'" D . 0,1P'ZVALHO
Ass, Tacn. Leg. 'h- 	 A. T. M.

Reoobido na Comissão do

coa Fiti 211W o o	 i ga

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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sob tolha 	
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SEGUE 	 #,„,„Jyhtado 	  nesta data, 	  documento 	  papel parrl Informactio, rubricado 	
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COMISSU DE CONSTITUTÇU
E AJSTSÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 729/97.

Proj e to de lei • de autor ia do Nobre Vereador Wadi. h
Mut y::1 visa dispor sobre a o br i q: t: i a da de da
denominaço de todos os pontoS de txi local iáa dos na
Municf, pio de Sâo Paulo .
A ma tér ia n'.4.o encontra óbices legais , encontrando amparo
nos ar ts . 13, I , 2 37, "caput " da Lei Or gânica do
Munir
Por se tratar de ma tér ia sujei ta ao guórum de maior ia
simples para dal i baraço, é dispensada a vo ta4o em
P ) e nár ío , cabendo tal prer.rogat iva - Com iss;.Ses
Permanentes, na forma do ar t . 46, X , do
deut a Casa .

PELA LEGALIDADE_

N. a	 a C	 ide C, 1-.)	 t t: :i. -.:".;{	 t :7	 dyi e 56.

: 17 - RELCOm -
i7-0472/1998
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À Douta Comissão do Trânsito.
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Atividade Econrni r. ,-.
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COMISSO DE TUNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso,

conforme disposto no artigo 63 7 caput do Regimento Interno.

Em 02i /	 / 96

VE7DORA MARIA HELENA
President- da Comisso de Trãnsito,
Transporte e Atividade Econ6mica.



S1 a	 da	 Comissão de	 Trãnsito, Transporte	 e

I . A A
dade Econômica,Atividade Econômica,

Presidente

Relabm.;

reániara Átortict	 até.,
J.6 - PAR
i6-i264/1998 DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

-	 LGUNdMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 720/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, tornar obrigatória, alám da
numeração já existente, a inclusão de denominação de
Lodos os pontos de táxi localizados no Município.

Segundo a iustificativa, objetiva-se facilitar a r
identificação dos referidos pontos, bem como homenagear
motoristas de táxi mortos no exercício do sua profissão.

No	 ambito	 da	 competncia	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

17 - RELcom
17-5060/1998
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Recebido na Çomiesão de

Finanças e Orç:,mento
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Of. Adm. Gerai III

a relatar.

ala da Comissão de Finanças e O rçamenr.
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Presidente -
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17-2397/1998•

26anam Jhrnéc9uzfie
16 - PAR
16-1879/1998 DA ÇOMISS'40

PROJETO DE LEI NQ 728/97

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
Art,.....c.,,,--.—snnArnArenr~toev~rrrArrArAx”.,All,

A

P 1.) BLiQ	 S-
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa tornar obrigatória, além da numeração já exis-

411	 tente, a inclusão de denominação em todos os pontos de táxis, com

preferência para nomes de taxistas mortos durante o exercício da

Profi,z,são.

Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as .despesas para sua execução correrão por conta de dotaç6es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02g/99/9e57.
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RECURSO N°. 11 - RE'11-0171/1998

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei
n°.728/97 de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre
a obrigatoriedade da denominação de todos os pontos de taxi
localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Sala das Sessões,
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• it Leg. 3;

Em..5 1111.£

BRFW GANIM-'LMAN
Aszes3orL4ec. Leg. Lbefe Subet,

À. T. M.•

RECEBIDO EM LEG. 9
/ )2 / cgc/ g

/	 t	 -

À A.T.M. ,

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente tendo em vista interposição
de recurso.

/	 /

JOSR CRISTINO SOUZA SANTOS
Ce.ef e de Seção Técnica Ia

Suimmuto

~MN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n° -------	 e folha de inionação sob n°

	 2.1

Adelina Cicone
Assistente Prxiarnentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal pata intormaçao. rubricado como tolha n e 	 14 

do procosso ne   	 do 19 tt?"--	 97/	 a :-/	 / .6,-il 	 (a) 	 1/4) 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

33 /01/ o L

BRENO GA lio v N
Assessor Tec. L - gislat. Chefe

ATM

CCM. 0233



SEGUE 	  juntado 	  obsta data. 	  documonto 	  o papel para intormaçao. rubricado 	

sob lotha 	 . rt, 	 , .	 ..

.	 Em 	

(a)

Acetina Acelismar de Oliveira
Assistente Técnico de Direção 111

Registro 10.863
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	 1	 'llegistro 10.863

DEFEE IDO
RÉQUERIME NTO

l• -1(	 D8 FEV 2001
,d1	 : A

:1.3	 .....	 D
3 ..... )("i' / 20C)

PRESIDENTE
Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

1	 /PLs n° 456/93, ,477/93,,, 590/93; 736/93A48/93; 865/93, 883/93', 13/94/
127/94,(157/94/169/94/180/94/439/9/446/94/482/94/555/94069/94,-''''
570/94,/,592/941598/94/599/94(600/94,422/25(124/95(80/95/197/95(198/95,---
257/95,/ 275/95(304/95405/95( 315/95.; .' 347/9 /367/95( 386/95(.475/95;<
550/95(61/95(73595 /741I9/5839/95/934/95 1079/95(1224/95;12,80/95('

• 1305/95;4/. 1330/95(1337/95; 1416/95/ 1421/95.;' 422/95/1424/95./'.
202/96,7221/96,f 222/96(223/96"; 27/96,, 42/96: 351/96;/ 368/96,/ .;388/96,--- .
421/96,/,422/96, /446/96;',461/96/ 565/96/ 595/96; /617/96, ' 618/96;/ 642/96, ••• .
643/96/644/96/645/96/646/96/ 697/96/791/96/ 808/96; /825/96;' 848/96,.-
75/97(93/97/124/97A 70/97;111/97(217/97/237/97; 242/97, 243/97, ,287/97,
326/97,/327/97(328/97, / 329/97, /,330/97/331/97/357/97, 358/97(431/97,-7/
471/97/, 523/97(.532/97( 542/97,688/97/, 689/97' 	 692/97; 693/977'
727/97( 728/977 760/97(790/97(179 1)0/ $ 12/974/ 813/977861/97(862/97,7
886/97; 993/971996/W1033/97i 1114/97.; 1.185/97/1187/97) 45/98:52/98; •
91/98M2/98',.100/98N25/98(198/98(222/98"; 237/98:313/98,014/98/336/98,-v-1,
5Õ378,/ 505/98,/,506/98,/07/98,; "509/98/511/987,512/98/541/98„/610/98,<

1	

,
684/98 i/687/98/688/98/717/98/718/98;1727/98,/728/981729/98/7,38/98,
739/98,/144/98,1761/98/764/9,87780/98/799/98/18/99,/.24/979/47/99/61/99,''
62/99, 1 6,4/99,/77/99,/ 78/99, /82/99 83/99,-: 91/99 'f /140/99/, 147/99, 152/99, /

• 191/99, //194/99,496/99/ 203/99' j240/99( 241/99,, 261/99,' 294/99..:, 295/99,
304/991; 305/99, /,306/99//346/997347/99/348/99,,. ,349/99/,365/99i , 385/99,-/:>
391/99,( 393/99,394/99,7,395/99/,396/99,J97/994401/99 S402/99/410/99/./.-
419/99,4133/99‘ 434/99/435/99, /445/99, 446/9i9,'" 483/99:f 484/99( 516/99/
527/99, 532/9p/569/9/9/610/99/615/29,.:6179/628/99/13/00/14/00/15/00/
16/00,/34/00;' 49/00;' 90/00/91/00 /160/00?q 83/6-0t 222/00;')243/00,:j244/00,/,.

r

286/00, ,289/00/294/00,/ . 295/00/346/00,. /347/00/ 366/00,- - 367/00,/ 398/00, i"
403/00 e 426/00 /

Se03 de Pubaceçâo e
Ediçâo de &els

DT - 10

i0 9 FE: 2001
A /.420,..,

COO. 0561
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ERASMO DIAS
Líder PPB

eárn,ara AirticOalc4

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•

•

CCM. 0561
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•

Eva F'oclolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.° (6 ( -"" -7-1 R -
9	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 / `-/ 

de 213 o 	 , e ( , 0% 	 (a)._______
Eva Po. o

Assistente Pari
RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

ÂngelaPicrin Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

S -2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M1 juntado(s) nesta data documento(s) ruNeado(s)

sob n°  }15.	 ) (p	 e folha de infonaçâo sob n°

	 10£105a 
,	 P

MARIA AP RECIDA M. G. NICKEt

Agente e Apoio legislativo

RF /1.110
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11/
PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

MARIA AlECIDA M. G. NICK

Agente d Apoio tegislativ

RF11.110

1*

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197195, 198195, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,M474/97, 1185/97, 1187/97,
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•
Sala das Sessões,

Wdinara AinicOataie jão Atile
-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91198, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,

237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

• 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

141	 0/1(4141-4
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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05/01/2009 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

Eva Podckg
Assistente Parlamentar

RF 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.°() 1 --4•›9•R' de 19 9+

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

• •L zia •-	 -
Superyisora de Abolo ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
#.1

_

Angela ordin Ancireoni
Secre	 de Apoio Legislativo

kft	 SGP-2 •



•. Ntogve(rn) Juntooksis). nest•a dota,

documentols) rubricadois) sob

	 .119, folho de informação
sob 44,2Z/• • -•••-•••	 ..n.L./..(25).•

re	
;-°	 ikr'15• •	 .1

F,";- 100::;27



.ff7R.li k,
VVEIR
4 11411110k k,

-N,1111111bool,t,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01 -728 de 1997 20/01/2009

Lina A5.11-umauskas
RÉ' Ug927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 18 fls.
Arquivado em 20/01/2009
O Funcionário

Lina A.
R.

driGumauskas
MI 0927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impresonoserviçooficouomp.



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  4 1 - '213  e folha de informaçõo
sob n°	 	 /O fee5

,éecido Ferreira
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Folha N.o .49 	 do proc.
til o .01- 042 g  de d Y
O funcionário

~ferreira
ge Parlamentar
F 101.075

Assiste

DEFERIDO
O 3 FEV 2009

*

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

13- RIDS

13- 00008/2009

Requeiro- a Douta Mesa nos tetinos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736193, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555194, 570194, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;332/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 64306;:
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35-g-/97,s
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(
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das Sessõe

Folha N.o 20 	 do proc.
N.o 00-iã'2? de 141Q.

e*O funcionário .,42f,	 '. 

Apa - . : errl'reira
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Assis : t- "arlamentar

RF 101.075

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61199, 62/99, 64199, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346199, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445199, 483/99, 516199, 527199, 532/99,
569199, 610/99, 617199,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289100, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

•	
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222101, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344105, 345/05, 346105, 347105, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494105, 520/05, 580/05, 600/05,

40	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .

do processo n.°01 044,8  de,„2t5 1 1	 I 	 2cp°1 	 (a)

recido Ferreira
stente Parlamentar

RF 101.075
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

c) /(5a/c)(1

Ângela Brin Andreani
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2

Sra.	 Snretária,

conforme solicitado pelo RDS j.,40 3 --.2"3 (2009 
segue c presente expedierte. para volta à tramitação.

r- -	
SGP-3m, 411049CI

44do Fel-reira ! A •
Ke:Parlamentar
F101.075

e.

Func °•
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PL 0728/97

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Folha n° 22. do

Processo n° -2elíct
Sonia Maria S. F rr ira
Req . 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.sp.gov .brileg islação, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de serviço
de transporte individual der passageiros em veículos de aluguel a taxímetro;

— Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos
que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, a qual em seu art. 22,
inciso XXV, considera como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os abrigos para
pontos de táxi;

— Projeto de Lei n° 0689/93, de autoria do Vereador Cosme Lopes, que dispõe sobre a
denominação dos pontos oficiais de estacionamento de táxi no Município de São Paulo, e
dá outras providências, vetado totalmente e com veto mantido;

— Projeto de Lei n° 0633102, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
imposição de fixação de indicação de informações detalhadas em todos os pontos de
táxis localizados no Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a preseQte informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 7 de maio de 2010.

Adelat Duarte A viare
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

C;AB/SP'118'.854

PãáCi0 Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - T CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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legis
Titulo: LEI N° 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana

do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das

Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de
Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância
com esta Lei.
- Lei n o 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.

INICIO DA PAGIN A }

Entre uma ou mais palavras

14223

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

OP:PONF,f' =MI
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RE,9  1 QC ‘, 9:z b.	 .
Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;



\).Folha n° 't.-

processo h°

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que'pSbosn	 S.
ntu 

sirlt;:ria F "eira
g,

devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;	 —
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas peio Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Título: LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de

passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N 0 49/1969

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n 0 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n 0 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as
alterações introduzidas pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n 0 7.802/1972 - Revoga o par, 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.088/1974 - Revoga o par, 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n 0 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 30 do art. 22 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei, (ver
documento)

Notas complem.: - Decreto n 0 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas ou similares
denominado Moto-Frete, aplicando, no que couber, as regras previstas nesta
Lei.
- Decreto n 0 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-
Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.;
(ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n0
8.198/1974.; (ver documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 10,280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n0
10.109/1986.; (ver documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0 e 2° do art. 7° da Lei n o 10.308/1987.;
(ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao art. 2° desta Lei. (ver documento)
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de
interêsse público, que somente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciado pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município somente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
Para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II --- Dispor de sede e escritório no Município;

III — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item III dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estadonamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo era vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de va gas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio n, por motivo de interesse pu-
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidos condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
cru regulamento.

IX — Do transporte de pas sageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionirlos e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permIssionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem corno facilitar,
Por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obri gadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;
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DECRETO N O 8.439 10/10/1969 (ver documento)
Sem revogação expressa

Regulamenta a Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas
para a execução do serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel providos de taxímetro, e dá outras providências.
Dec. 10.509/1973 - Altera o art. 9 0 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 15.701/1979 - Altera o art. 16 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 16.930/1980 - Altera o art. 16 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 17.034/1980 - Acrescenta §5 0 ao art. 32 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 22.516/1986 - Altera o art. 16 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 22.733/1986 - Altera o art. 16 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 28.543/1990 - Altera o art. 16 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 32.225/1992 - Acrescenta §§ 4 0 e 5 0 ao art. 12 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 37.701/1998 - Acrescenta inciso V ao art. 32 deste Decreto. (ver
documento)
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§ 1.0 — O interessado deverá fazer constar, da solicitação, com
destaque, o mês do vencimento do Alvará anterior.

§ 2.0 — Quando o vencimento dos prazos referidos neste artigo
coincidir com dia em que não haja expediente nas repartições
municipais, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte.	 •

Art. 37 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada
até o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo
de validade, instruido o pedido com prova da vistoria prévia do
veiculo e com tôda a documentação necessária, sujeitando-se o
interessado ao pagamento da taxa respectiva, acrescida de impor- 	 IMO	 &Ta
tância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário e")Ce Maria
mínimo.	

s-

Parágrafo único -- Expirado o prazo suplementar a que se
refere êste artigo, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 38 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 39 -- A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos clã frota, bem assim cio respectivo Termo de Permissão.

Art. 40 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as exigências
constantes dos artigos 18 e 19 deste decreto.

Art. 41 — O pedido de substituição a que se refere o artigo an-
terior deverá conter carimbo comprobatório de que o veiculo a ser
licenciado foi aprovado previamente em vistoria, bem como ser
instruido com os seguintes documentos:

I — Alvará de Estacionamento;

II — Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veiculo a ser li-
cenciado.

§ 1.0 — Deferido o pedido de substituição, será cancelado o
Alvará anterior, e expedido outro relativo ao novo veículo, Pelo
prazo restante da validade do primitivo, paga, quando devida, a
taxa prevista neste decreto.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sèmente po-
derá ser transferido após 2 (dois) anos, no mínimo, a contar da
data de sua expedição, atendidas as prescrições legais e regula-
mentares.

§ 3.0 -- Para os permissionários enquadrados no regime do art.
2.0, admitir-se-á a retificação do Alvará, para efeito de correspon-
dência do prazo dêste com o de validade das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veí-
culos, mediante pagamento integral de nova Taxa de Licença para
Estacionamento de Veículos.

§ 4.0 — Quando se tratar de veiculo de motor com maior
potência que o substituido, deverá ser fornecida, para a retirada
do Alvará, fotocópia autenticada do pagamento da diferença devida,
referente às Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Licença para Tráfego de Veículos.

Art. 42 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com o Município por falta de pagamento de tributos relativos à
atividade ou multas que digam respeito ao veiculo ou ao serviço
permitido, até que se comprove a quitação.

VIII

Dos Pontos de Estacionamento

Art. 43 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem, bem assim dos tipos e
quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar.

Parágrafo único — Os pontos de estacionamento serão fixados
por ato do Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridade
por este designada, devendo ser localizados de maneira que aten-
dam às conveniências do trânsito, à estética da cidade e às neces-
sidades do público.

Art. 44 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

— Privativos;

II — Livres.
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§ 1.0 — O ponto privativo destina-se, exclusivamente, ao esta-
cionamento dos taxis para êles designados no respectivo Alvará.

§ 2.o — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionameno poderá, a todo o
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificada sua categoria e número
de ordem, bem assim reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Parágrafo único — No caso de redução do número de veículos,
serão transferidos aquêles que contarem menor tempo de fixação
no ponto de estacionamento.

Art. 46 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, a requerimento do permissionario, atendendo, preferen-
cialmente, ao que comprovar ter mudado de residência, ou deter-
miná-la "ex-oficio", por motivo de interêsse público.

Parágrafo único — Quando requerida, a transferência poderá
ser concedida para outro ponto em que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-
officio, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.

Art. 47 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidos condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veiculos.

Art. 48 — Os permissionários e condutores de veículos deverão
organizar-se e empenhar-se, no sentido de ser mantida, nos pontos
de estacionamento, ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

Art. 49 — Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria de seus respectivos permissionarlos, poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará em vigor a partir de sua aprovação
pela Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto.

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X

Do coordenador de ponto de estacionamento e

seus auxiliares

Art. 51 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-
tivos auxiliares, sem qualquer ónus para o Município, aos quais
competirá zelar pela disciplina do local e pelo cumprimento das
normas legais e regulamentares.

§ 1.o — Somente os proprietários de veiculo poderão votar e
ser votados para a escolha do coordenador e seus auxiliares.

§ 2.o — Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausên-
cias e impedimentos. observando-se, na ordem de substituição, o nú-
mero de votos com que se elegeram.

§ 3.o — Os eleitos deverão apresentar-se à Prefeitura, munidos
de documento firmado pela maioria dos permissionários a que se
refere éste artigo, comprovando a condição de "coordenador" e de
"auxiliar de coordenador", respectivamente, ficando êsse documento
arquivado no órgão municipal competente.

Art. 52 — A Prefeitura manterá, para seu contrõle, relação dos
coordenadores e de seus auxiliares, fornecendo com base no do-
cumento a que alude o parágrafo 3.o do artigo anterior, os compe-
tentes cartões de identificação, válidos por 2 (dois) anos.

Do transporte de passageiros por lotação

Art. 53 — Somente em caráter excepcional e mediante prévia
autorização da Prefeitura, os veículos de aluguel providos de ta-
xímetro poderão ser utilizados no transporte de passageiros por
lotação, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos.

Art. 54 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para serviços de lotação.



PROJETO DE LEI fsW

Dispõe sobre a denomi42:421a12
tos oficiais de estacionamento

táxi no Munícipio de São Paulo.

4
A Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2	 Os pontos oficiais de estacionamen-
to de taxi localizados no Município de São Paulo serão identifica-
dos por,dendminação oficial, àlém de seu respectivo número de or
dem.

•Parágrafo único- A aenominação de Clue trata
o "caput" déste artigo deverá ser escolhida entre nomes de motoris

'tas profissionais falecidos no exercício dá profissão ou 'que	 te-
nham•prestadO relevantes serviços 	 classe'dos . taxistas e oficiali

zada por decreto ou lei Municipal.
•=;•

• Art. 2- Esta lei sera regulamentada pelo E-

xecutivo no prazo 'de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua pu

Art. 3 2 - As despesas decorrentes da . execu -•
ção da presente lei cOrrerao por conta das dotaçOes'orçamentárias
próprias, suplementadas se neoessáriO.

Art. 4 2 - Esta lei entrara em vigor na data /
de sua publicação, revogadas as disposições'ém contrário.

•
blicaçao.

.Sala das Sessões, em .• de setembro de 1993.



.‘

JUSTIFICATIVA 

.	 A tarefa de conduzir um taxi, alem de ardua e
desgastante, e, sem dúvida, perigosa. Entre acidentes e. assaltos
não são pucos os. que Perderam suas vidas no exercício da profissão.

A presente propositura tem por objetivo home-_
nagear . esses motoristas falecidos quando no exercício de sua profis

são, bem como, aqueles que tenham prestados serviços relevantes, se
destacando na luta em pról de sua classe. •

Considerando-se .que existem, no município de
São Paulo, mais de mfl pontos de taxi, Live são identificadoS apenas
por números , de ordem, nada mais justo-que concretizar esta homena-
gem, através da denominação dos pontos de estacionamento.,



PROJETO DE LEI 01-0633/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a imposição de fixação de indicação de informações detalhadas em todos os 
pontos de táxis localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório a fixação de indicação nos pontos de táxis, contendo o número 
do ponto, bem como o número máximo de veículos que nele é permitido estacionar. 
Art. 20  - Caso haja momentos em que o ponto não possua seu número máximo de veículos, 
fica facultativo a qualquer veículo estacionar para preencher o número descrito no ponto. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n °  

do processo n° 	728 	de 1997  
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(a) 

  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em ..%11_rtgaU 
Arquivado 11')Vi.M;,:: . Tr:C 2111 jjjJjj 	tj04 
COM 	 

to 'menta 
isor - SGP.21 

RF 10.860 

-ettann— 	x,t.arroros. 

Rubens 

César Unia 

Ticrtico dliministrativo 

RT 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

• 



• 

Segue(m) juntado(s), rt";t7c7;t7,1 
clocn:•(:.;) rubricado(s) sob 1 

e i'r-o;bn de informação 

	  I

sob n° 

UBIRMARA DE . RESTES FILI-10 
CONSULTOR TÉCNiC0 HtSTÓRIA 

RF. 11.215 

MOIMMIRST~11~80.18.1.,10MCOMIE 



DEFERIDO 

PRESIDENTE CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Foffia n° 	do Proceno 

1 	 d 45'* 

URIRAJARA 	. P 	ES FILHO 
CONSULTOR TECI4 - HISTORtA 

RF.11215 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 

ik
477/ 1.993 
590 / 1.993 

PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 

PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 

PL 1.033 / 1.997 
PL 1.144 / 1.997 

PL 241 11.999 
PL 294 / 1.999 

PL 109 / 2.001 
PL 111 /2.001 

PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 

PL 491 / 2.007 
PL 602 / 2,007 

848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 • PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 18011.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 94011.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

da 489 / 1.994 
MUI!. 531 / 1.994 

PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 

PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 

PL 729 / 1.998 
PL 738 / 1.998 

PL 532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 

PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 

PL 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 

PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 12.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 /2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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4k/Á Ahm: 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
DEF ST.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 



CAIARA MUNICIPAL DE 
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'4 Papel para informação, rubricad como folha n° 	0  
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A3 	  (a) 

ADRI 
Supervis 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

MIMARA DE F. PRETES FILHO 
CONWLTOR TÉCNICO - finTÕRIA 

À SGP.33 
	 ffe 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

4'44  SOLANG - • ON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe se Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

6 / s 

• 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

o R' /3 1/_ 

Adel Cicone 4; 
' Parlamenta 

It...-.7! stro I OC. 406 > 
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Técnico A lin, trativo 
Eduard Ak mme 

RF 11.325 - SGP.21 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0728 de 1997. 

Papel para informação, rubricado 'como folha n° 11 / 

02/01/2017 (a) 

Eduard Aikamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare I, Á amine 
RF # 1. 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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